PARECER Nº 6, DE 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 561, DE 2019

De autoria do nobre deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe obriga as concessionárias de telefonia fixa e celular a cancelarem a multa de fidelidade quando o usuário comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão do contrato.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.

A chamada multa contratual de fidelidade – cláusula penal que, acompanhando instrumento de adesão a serviço de telefonia, onera o usuário, como contrapartida pelo oferecimento de determinado produto ou benefício, com a permanência do vínculo com a prestadora por prazo determinado – não incide sobre o contrato de prestação de serviço de telefonia propriamente dito, e sim sobre pactuação paralela, notadamente a aquisição de estação móvel (aparelho de telefonia celular) ou outro dispositivo mediante valor inferior ao praticado no mercado. O instrumento pelo qual a prestadora de serviços de telefonia oferece benefícios a seus usuários, exigindo, em contrapartida, que permaneçam a ela vinculados por um prazo mínimo, não se confunde com o termo de adesão do usuário a plano de serviço de telecomunicações, tampouco o integra, consubstanciando típica relação de consumo.



Ao impor o cancelamento da multa contratual de fidelidade quando o usuário de serviços de telefonia celular ou fixa comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao contrato, o presente Projeto de Lei disciplina relação jurídica tipicamente consumerista, ainda que realizada paralelamente a contrato de prestação de serviço de telefonia. Os efeitos da medida esgotam-se na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador do serviço público, não interferindo no conteúdo dos contratos administrativos firmados no âmbito federal para prestação do serviço público de telefonia.

Dentro desse contexto, surge a ideia veiculada pelo projeto, e tem razão o autor ao querer  garantir importante direito à população paulista, da mesma maneira que já ocorre em outros estados (vide a Lei 6.295/2012 do Estado do Rio de Janeiro), motivo pelo qual a medida ora sugerida, que obriga as concessionárias de telefonia fixa e celular a cancelarem a multa de fidelidade ao restar comprovada a perda do vínculo empregatício, deve prosperar, por tratar-se de providência bastante positiva e moderadora das relações de consumo. 

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 561, de 2019.

a) Jorge Caruso - Relator


Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 11/02/2020.

a) Thiago Auricchio - Presidente
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